
"EMMY

• na	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
\ia

SI

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2
STEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

NI— 	PROJETO DE LEI	 01 - 045 .3 / 2009 DE	 2009Ma PROJETO DE LEI

N - --MATÉRIA-LEGISLATIVA: 

Irffig

o

PL	 01 - 0453 / 2009	 DE	 26/06/2009

PROMOVENTE:	 VEREADOR	 GOULART

ESTABELECE DIRETRIZ PARA O DESENVOLVIMENTO DE ATIVIDADES

NOS CENTROS DE EDUCAÇÃO UNIFICADOS - CEUS, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.

EMENT A: 

ARQUIVADO EM 1 5 /o 4 í .20

CNC Solutions
Tipo* Processo Legislativo

86 162066'50962 2 6 1 6 - 5 0
1111!!! 11111 IIIII 11111 11111 	11111 1111111111 11111 11111 11111 11111 1111 IN



/	
L 0 HOJE

Às Ce(:) 	 DE	 el JUIY,

AMARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO
te do Vereador Antonio Goulart

Folha n° tt_f  do proc.
NP  g 4- 

Cic,one - Asa. Pa4=1~

Pf. 0.436

PROJETO DE LEI N2 oi -PL
01- 00453/2009

Estabelece diretriz para o desenvolvimento de atividades nos Centros de Educação

Unificados — CEUS, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 9 O Poder Público na implantação e funcionamento dos Centros de Educação

Unificados — CEUS pautar-se-á pela atenção à saúde e bem estar dos alunos,

funcionários e usuários, durante a realização de suas atividades.

Art. 22 O disposto no art. 1 2 terá por objetivo o atendimento de primeiros socorros em

postos de pronto atendimento instalados em suas dependências, durante todo o período
de funcionamento.

Art. 39- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias,

contados da data de sua publicação.

Art. 42 As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

EQUIPE DE gliirÁ0/3
Sala das Sessões, , 3_jpiio de 2f09.

30 JUN 2009

ANTONI GouLARr
VEREA"	 Ç„..92. 42
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Gabinete do Vereador Antonio Goulart

JUSTIFICATIVA

Os Centros de Educação Unificados — CEUS, além das atividades de ensino oficial,

desenvolvem projetos culturais e esportivos para a população do entorno, especialmente

para a melhor idade.

A concentração de um público tão diversificado e o oferecimento de atividades,
especialmente as esportivas e de lazer, que expõem os usuários a riscos de acidentes e

agravos à saúde, como afogamentos, desmaios, quedas, traumatismos, além dos

inevitáveis males súbitos e outras situações que caracterizam urgências médicas,

reclamam um suporte de atendimento de primeiros socorros imediatos.

Atualmente, esse atendimento é feito pelo serviço de resgate do Corpo de Bombeiros,

que tem se demonstrado insuficiente, seja pela morosidade, decorrente do excesso de
chamadas, do trânsito e outros, seja pela distância entre a central de atendimento e o
local da ocorrência, sujeitando os acidentados a permanecerem, às vezes, horas à
espera do socorro, sem nenhum atendimento.

Tal situação não pode continuar. A implantação e funcionamento dos Centros de

Educação Unificados — CEUS deve incorporar a diretriz de atenção à saúde e bem estar

dos alunos, funcionários e usuários, durante a realização de suas atividades, através do

atendimento de primeiros socorros em postos de pronto atendimento instalados em suas

dependências, como forma de atender aos interesses maiores de saúde e segurança da

comunidade.

Pela importância, oportunidade e relevância da iniciativa, solicito aos meus nobres Pares

sua aprovação.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarei, 100 - Sala 511 - Bela Vista- São Paulo - SP - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969

Site: www.vereadorgoulart.com.br :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.
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Dê-se ciência ao Nobre Vereador Antonio Goulart, haja vista a existência de projeto de lei
cuidando do mesmo assunto, para manifestação.

São Paulo, 23 de julho de 2009.

Palácio Anchieta- Viaduto J3Carei, 100 Sk Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraw.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

o56?
r................-.....,

i

. FOn13 11°

Proce-r-in't t-Proctl-r-icn" LI S 3/43(..
Sonia	 Ferreira
Pc.

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador Antonio Goulart.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às fls. 4.

São Paulo,2, de julho de 2009.

Ma cella Falbo iac
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta- Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.ga.gov.br
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PL 0453/09

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leaislacão, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção de
Unidades de Atendimento Médico Móveis nos estádios de futebol, ginásios
esportivos e locais de grande concentração de pessoas.

- Projeto de Lei n° 154/09, de autoria do Vereador Claudio Prado, que institui a
obrigatoriedade da realização de cursos de primeiros socorros a todos os
funcionários de creches instaladas em São Paulo.

- Projeto de Lei n° 813/07, de autoria do Vereador Ricardo Teixeira, que dispõe acerca
da obrigatoriedade dos professores de educação física possuírem cursos de
primeiros socorros.

- Projeto de Lei n° 117/06, de autoria da ex-Vereadora Claudete Alves, que regula a
aplicação de medicação por profissionais legalmente habilitados na Rede Municipal
de Educação.

Projeto de Lei n° 329/04, de autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a
exigência de pessoal habilitado e equipamentos de segurança e prestação de
socorros urgentes, a serem oferecidos por estabelecimentos destinados à promoção
de atividades físico-desportivas, recreativas e de lazer.

- Projeto de Lei n° 209/04, de autoria do Vereador Paulo Frange, que obriga o
Executivo a proceder à instalação de ambulatórios médicos nas unidades dos
Centros de Educação Unificados do Município de São Paulo.

- Projeto de Lei n° 506/98, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
obrigatoriedade da instalação de ambulatórios médicos em todas as Faculdades e
Universidades localizadas no Município de São Paulo.

Nado Anctiieta- Maduto Jaca-ei, 100 Sto Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaa.g).gov.br
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— Projeto de Lei n° 456/93, que dispõe sobre a instalação de ambulatórios médicos nas
escolas de 1° grau (atualmente denominadas escolas de ensino fundamental) e nas
creches do Município, para atender de imediato os constantes acidentes que
ocorrem com as crianças.

Cópias dos documentos citados acompanham esta informação.

Tendo em vista a tramitação do PL n° 209/04, o qual objetiva a instalação de ambulatórios
médicos nas unidades dos Centros de Educação Unificados do Município de São Paulo,
sugerimos seja o presente projeto enviado ao autor para manifestação.

São Paulo, 23 de julho de 2009Ç.
Luciana de Fátima da Silva

Procuradora Legislativa
OAB/SP 181.552

V-10.~
Marcella Falbo uiaca ia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Nácio Anchieta- Maduto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Título: LEI N o 12.093 25/06/1996 (ver_documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Torna obrigatoria a manutençao de Unidades de Atendimento Medico Moveis
nos estadios de futebol, ginasios esportivos e locais de grande concentraçao
de pessoas.

Projeto: Projeto de Lei No 330/1995 (ver documento)
Autor(es): Eder Jofre

Entre uma ou mais palavras
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ãE12=E1

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 20/7/2009



otha

Proettnf,-en`-'
Sonia Mariza S. Ferre iraReg. 

LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996

Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas.

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre)

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei.

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1 0 Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais
destinados à prática de competições, torneios e campeonatos, deverão manter
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período de
atividades.

Art. 20 Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar
equipadas, no mínimo com:

a) equipamento completo de primeiros socorros;

b) equipe multiprofissional de saúde;

c) dispositivos adequados para remoção.

Art. 30 As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes.

Art. 40 Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no
Município de São Paulo.

•	
Art. 50 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

•
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PROJETO DE LEI 01-0154/2009 do Vereador Claudio Prado (PDT)
"INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA REALIZAÇÃO DE CURSOS DE PRIMEIROS

SOCORROS À TODOS OS FUNCIONÁRIOS DE CRECHES INSTALADAS EM SÃO PAULO",
e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 - Ficam os funcionários de creches municipais da rede direta, indireta e as

particulares conveniadas na capital, obrigados a participar de cursos de primeiros
socorros;

Art. 20 - Os cursos deverão ser ministrados por entidades especializadas,
sediadas na capital, ou por policiais militares - Bombeiros - pertencentes à Policia
Militar do Estado de São Paulo;

§ 10 - O curso será de periodicidade anual e deve ser feito por todos os
funcionários das creches;

Art. 3 0 - O não cumprimento dos dispositivos desta lei, implicará à creche:
I - Advertência;
II - Multa de R$ 1.000,00 (um mil reais), aplicada em dobro a cada caso de

reincidência;
III - Cassação do Alvará de Funcionário quando indireta ou particular.
Parágrafo único - A multa de que trata este artigo, será reajustada anualmente

pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo IBGE,
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice será
adotado outro criado por legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da
moeda.	 .

Art. 40 - Cabe ao Poder Executivo definir os critérios para implementação dos
cursos de primeiros socorros na regulamentação da presente lei, no prazo de sessenta
dias a partir da data de sua publicação.

Art. 50 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

•
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PROJETO DE LEI 01-0813/2007 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB)
"DISPÕE ACERCA DA OBRIGATORIEDADE DOS PROFESSORES DE EDUCAÇÃO FÍSICA

POSSUIREM CURSO DE PRIMEIROS SOCORROS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 10 - Todos os professores de educação física, que ministrem aulas no âmbito do

Município de São Paulo deverão possuir curso de primeiros socorros reconhecidos pelo órgão
competente.

Parágrafo único - O certificado de conclusão do curso de primeiros socorros de que
trata o "caput" deste artigo deverá ser registrado junto a Secretaria Municipal de Esportes,
Lazer e Recreação (SEM E).

Art. 20 - Os professores de educação física contratados pelo Município, após a
publicação desta Lei, sejam as contratações realizadas pelo regime celetista ou estatutário,
deverão necessariamente possuir o certificado de realização do curso de primeiros socorros,
bem como o respectivo registro no órgão competente como condição essencial para
efetivação de sua contratação.

Art. 30 - Os professores de educação física contratados pelo Município, que já estejam
exercendo suas atividades na rede pública de ensino municipal, sejam eles celetistas ou
estatutários, deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da publicação desta
Lei, realizar o curso de primeiros socorros e posteriormente registrar no órgão competente

•	
seus certificados de conclusão do curso.

Art. 40 - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de
ensino, após a publicação desta Lei, deverão necessariamente possuir o certificado de
realização do curso de primeiros socorros, bem como o respectivo registro no órgão
competente como condição essencial para efetivação de sua contratação.

Art. 50 - Os professores de educação física contratados por escolas da rede privada de
ensino, antes da publicação desta Lei, que não possuam o curso de primeiros socorros,
deverão num prazo de 180 (cento e oitenta) dias realizar o curso e posteriormente registrar
no órgão competente seus certificados de conclusão. 	 .

Art. 60 - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que contratarem
professores de educação física para ministrarem aulas em suas dependências, após a
publicação desta Lei, deverão exigir destes profissionais o certificado de realização do curso
de primeiros socorros, bem como o respectivo registro junto ao órgão competente como
condição essencial para efetivação de sua contratação.

Art. 70 - As academias de ginástica, musculação ou de artes marciais que possuírem
em seus quadros de profissionais, professores de educação física, que ainda não tenham
realizado o curso de primeiros socorros, terão um prazo de 180 (cento e oitenta) dias, para
que os mesmos realizem o curso e posteriormente registrem o certificado de conclusão junto
ao órgão competente.

Art. 80 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 90 - Esta Lei será regulamentada, no que couber, no prazo de 60 (sessenta) dias,
contado de sua publicação.

Art. 10 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

p10813-2007.doc
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PROJETO DE LEI 01-0117/2006 da Vereadora Claudete Alves (PT)
"Regula a aplicação de medicação por profissionais legalmente habilitados na

Rede Municipal de Educação e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo, DECRETA:
Art. 10 - A aplicação de toda e qualquer medicação prescrita por médico, na

Rede Municipal de Educação, só poderá ser ministrada por profissional habilitado.
Parágrafo Único - A anuência e/ou concordância do pai ou responsável pelo

usuário dos serviços da Rede Municipal de Ensino, não implica na desoneração do
profissional habilitado citado no caput deste artigo.

Art. 2. 0 - Para efeito do parágrafo anterior, considerar-se-á habilitado o
profissional com formação em curso auxiliar e técnico de enfermagem e devidamente
inscrito nos quadros do Conselho Regional de Enfermagem - Corem.

Art. 30 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes"

p10117-2006.doc
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PROJETO DE LEI 01-0329/2004 do Vereador AtiIio Francisco (PTB)
"Dispõe sobre a exigência de pessoal habilitado e equipamentos de segurança e
prestação de socorros urgentes, a serem oferecidos por estabelecimentos destinados à
promoção de atividades físico-desportivas, recreativas e de lazer e dá outras
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1°- Os estabelecimentos de natureza comercial, social ou sem fins lucrativos,
sediados no Município de São Paulo e destinados à promoção de atividades físico-
desportivas, de recreação e lazer, deverão colocar à disposição de seus usuários
profissionais habilitados e equipamentos adequados visando à prestação de socorros
urgentes.
Parágrafo Único - Para fins do que estabelece o "caput" deste artigo enquadram-se na
categoria dos estabelecimentos citados os clubes sociais, quadras poliesportivas,
academias de ginástica, clínicas de estética, emagrecimento e semelhantes que
utilizem atividades físico-desportivas para o desenvolvimento de seus objetivos.
Art. 2° - Os equipamentos e o pessoal habilitado a que se refere o artigo 1° desta Lei
deverão estar disponíveis aos usuários da seguinte forma.
I - Através de médico e profissional de educação física devidamente habilitados,
quando da realização de exames preventivos, na avaliação morfofuncional dos usuários
e na supervisão dasatividades.
II - Através da existência de equipamento de recuperação respiratória, como máscaras
e balão de oxigênio, sala ou enfermaria para atendimento de urgência, medicamentos
e material necessário ao pronto atendimento nestas ocorrências;
III - Os estabelecimentos que dispuserem de piscina e/ou parques aquáticos deverão
oferecer aos seus usuários, nos horários destinados aos banhos livres e ao lazer
individual os seguintes profissionais:
a. Médicos plantonistas.
b. Profissionais "salva-vidas" devidamente habilitados por instituição superior de
ensino em educação física e desportoIV - Serão exigidos também os seguintes
equipamentos:
a. Escadas de entrada e saída da(s) piscinas, devendo ser colocada pelo menos uma
(01) a cada dez (10) metros lineares de borda de cada lado, quando as instalações
forem retangulares ou quadradas;
b. Bóias salva-vidas, com cordas para arremesso e recolhimento, disponível para
banho livre e/ou atividades aquáticas.
Art. 3° - A cada bimestre os estabelecimentos referidos no parágrafo único do artigo
1° desta Lei deverão informar à Secretaria Municipal de Saúde, a quem caberá a
fiscalização do que dispõe esta Lei, os horários de funcionamento de suas instalação
destinadas aos banhos livres ou às atividades de natação.
Art. 4° - Os estabelecimentos terão noventa (90) dias, a contar da data da publicação
desta Lei, para providenciarem às exigências contidas nos artigos 1° e 2°.
Parágrafo Único - Os estabelecimentos que descumprirem estas exigências serão em
primeira instância advertidos. A reincidência implicará em multa equivalente a
Duzentos e Quarenta Reais e a suspensão da licença para funcionamento pelo prazo de
trinta dias.
Art. 5° - Terá sua licença de funcionamento cassada o estabelecimento que, trinta dias
após a suspensão a que se refere o parágrafo único do artigo anterior, não regularizar
sua situação junto à Prefeitura do Município de São Paulo.
Art. 6° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7° - Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das sessões, 01 de Junho de 2004. Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI 01-0209/2004 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Obriga o Executivo a proceder a instalação de Ambulatórios Médicos nas unidades dos
Centros de Educação Unificados do Município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - Fica o Executivo obrigado a instalar Ambulatórios Médicos nas unidades dos
Centros de Educação Unificados do Município de São Paulo - CEUs.
Art. 20 - Os Ambulatórios Médicos que deverão ser instalados nos CEUs - Centros de
Educação Unificados da rede municipal de ensino, deverão ser equipados com material
necessário à prestação de serviços de urgência médica e primeiros socorros.
Art. 30 - Cada ambulatório deverá contar no mínimo com: um médico responsável; um
enfermeiro e/ou técnico em enfermagem; e, um dispensário de medicamentos.
Art. 40 - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. Sala das Sessões, 20 de abril de 2004. Às Comissões competentes."

•
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01	 PL
PROJETO DE LEI 01-0506/1998

Dispõe sobre a obrigatoriedade da
instalação de ambulatórios médicos
em todas as Faculdades e
Universidades localizadas no
Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1" - Torna obrigatório a construção e instalação de
ambulatórios médicos em todas as Faculdades e Universidades localizadas no
Município de São Paulo, para atendimento emergencial e de primeiros
socorros.

Art. 2° - Os ambulatórios médicos mencionados nesta Lei
deverão possuir todo o material e equipamento necessário para a realização de
atendimento emergencial e de primeiros socorros.

Parágrafo único - Os supra citados ambulatórios deverão
possuir também pelo menos uma ambulância e um médico de plantão.

CCD 0561
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Art. 3" - O não cumprimento dos dispositivos desta Lei,
implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 1.500 Ufir'S, sendo que
em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário.

Art. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões,

444 0/144;
MUTRAN

Vereador
P.P.B.
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Dispõe sobre a instalação de ambulatOrios médi

cos nas escolas de 19 grau e nas creches do Mu

nicipio, para atender de imediato os constan-

tes acidentes que ocorrem com as crianças, e

dí outras providíncias.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:.

Art. 19 - Fica o Executivo obrigado a instalar ambulat5-

rios médicos nas escolas de 19 grau e nas creches do Municipio, tendo como objetivo

principal o atendimento imediato dos constantes acidentes que ocorrem com as crianças,

durante o horãrio que elas permanecem nas escolas e creches.

Art. 29 - Caberã também ao Executivo:

- Contratar através de concurso pUblico os médi-

cos que atuarão, de acordo com o plano clinico adotado.

- Fornecer todos os instrumentais e materiais ne-

•	 cessarios ao andamento normal dos serviços profissionais, adquiridos através de licita-

co publica.

Art. 39 - O Executivo devera regulamentar a presente Lei

no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua publicação. .

Art. 49 - Os investimentos e despesas decorrentes da exe-

cução desta Lei correrão por conta das dotaçSes orcamentarias prEprias, suplementadas

se necessario.

Art. 59 - Esta Lei entrar ã em vigor na data de sua publi-

cação.

Sala das Sess5es, 09 de junho de 1993.

•

#144;
WADIH MUTRAN
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REQUERIMENTO N° 13 - RDS
13- 02088/2009

RECEBDO - SCP -22

04 DEZ 2009

PROTOCOLO LEGISLAT'

CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

18Folha
Proc.

buarte Rod	 e7a.RF. 11.207	 &V
/

• REQUEIRO, nos termos e forma regimentais, seja procedida à retirada do PL n°

0453/2009, de minha iniciativa.

Sala das Sessões, em dezembro de 2009.

ANTON/A1GOULART
VEREADOR

•
AG/ncs.

Palácio Anchieta :: Viaduto Jacarel, 100 — Sala 908 - Bela Vista - &Ia Paulo -	 - 01319-900 :: Tel.: (11) 3396-4233 - Fax: (11) 3396-3969

Site: www.vereadorgoulart.com.br :: E-mail: vereadorgoulart@ig.com.br
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°	 de 20	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise

Prévia das Proposituras

•	 Sra. Supervisora,

Encaminho o presente Requerimento para juntada aos autos do PL 453/2009.

09/	 /09‘.

Ângela 1,32éri Andreóni
Secretári e poio Legislativo

SGP-2



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Proc.

!ais Duarte
RF. 11.207

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-33
Sra. Supervisora.

Encaminho o presente projeto para o Arquivo, nos termos do despacho do Sr. Presidente no
requerimento do Vereador Antonio Goulart de fls. teã.

São Paulo, 10 de dezembro de 2009.

Marcella Falbo c
1‘40MJUlleçã)0,U1,
agl

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Archleta - ViedutoJecalsf, 103 São Paio- SP CEP 01319-903 fcne (11) 6824-4000 wmicarrerasp.gov.br
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO •

Papel para informação, rubricado como folha n° 21
do processo 01-453 de 2009 15/01/2010	 1-/	 •

Ubirajara F Prestes Filho
RF 1121

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 21 fls.
Arquivado em 15/01/2010

Ubirajara . Prestes Filho
RF 1'2l5

0 Funcionário0 Funcionário

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfko da CAISP.
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